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:ﬁ MINISTERIO DA FAZENDA
4 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

(((CARF

10980.931923/2011-33

1002-003.590 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA
9 de agosto de 2024

VOLUNTARIO

SIRAMA PARTICIPAGCOES SOCIETARIAS LTDA

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercicio: 2004

RECURSO VOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS NA
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ACORDAO RECORRIDO. ADOCAO
DAS RAZOES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO.
APLICAGCAO DO ARTIGO 114, §12, |, DO RICARF.

Nas hipdéteses em que o sujeito passivo ndo apresenta novéis razoes de
defesa em sede recursal, o artigo 114, §12, |, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)* autoriza o relator
a transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade julgadora
de primeira instancia, caso concorde com as razdes de decidir e com os
fundamentos ali perfilhados.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdao de declaracdo de compensagdao, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui os requisitos legais de
certeza e liquidez.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO
DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente o 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditdrio vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita
pela legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovac¢ao do
crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso
Voluntdrio neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento
do contexto fatico-probatério dos autos.

'§12. A fundamentacgdo da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisao recorrida.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Exercício: 2004
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 114, §12, I, DO RICARF. 
				 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade julgadora de primeira instância, caso concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
				 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
				 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
				 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Exercício: 2004
			 
				 SALDO NEGATIVO DE CSLL NÃO COMPROVADO. 
				 Somente se reconhece o direito creditório relativo a saldo negativo de CSLL composto por pagamentos de estimativas, quando houver suporte em provas consistentes, não bastando meras alegações dissociadas da efetiva comprovação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.   
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Costa Faccin – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aílton Neves da Silva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Aílton Neves da Silva (Presidente), José Roberto Adelino da Silva, Luís Ângelo Carneiro Baptista, Miriam Costa Faccin, Ricardo Pezzuto Rufino e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
	
	 
		 
		 1. Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação – PER/DCOMP nº 39531.06673.280307.1.7.03-9081, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2005 (01.01.2004 a 31.12.2004), no valor de R$ 6.976,82 (seis mil, novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos).
		 2. Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fls. 02/05), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em PER/DCOMP no montante de R$ 107.949,37 (cento e sete mil, novecentos e quarenta e nove reais e trinta e sete centavos), reconheceu o valor de R$ 105.607,42 (cento e cinco mil, seiscentos e sete reais e quarenta e dois centavos), de forma que restou parcialmente homologada a compensação. Confira-se:
		 /
		 3. A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 15/20), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
		 os recolhimentos indicados realmente foram realizados, não havendo qualquer razão para desconsiderá-los, em sua integralidade, na formação do saldo negativo, consoante se verifica dos comprovantes anexos;
		 o total recolhido/compensado a título de CSLL pela Recorrente no ano calendário de 2004 foi de R$ 120.517,98, ou seja, montante superior àquele utilizado na compensação do saldo negativo indicado na declaração de compensação objeto do presente processo (R$ 107.949.37);
		 em relação à CSLL de 08/2004, oportuno destacar que o valor pago a maior pela empresa (R$ 2.271,14), foi utilizado para quitação de parte da contribuição devida no mês de 09/2004, através do PER/DCOMP n° 10829.87261.210Í05.1.3.04-5552 (cópia anexa - doc. 05), o que não foi considerado pela decisão ora recorrida, que excluiu tal montante da composição do crédito pleiteado;
		 da apuração do saldo negativo da CSLL acabou sendo, indevidamente, excluído o pagamento da estimativa de 12/2004, no valor de R$ 12.568,70, o que confirma que o direito creditório, na verdade, é superior ao próprio valor requerido pela empresa.
		 4. Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 23 de novembro de 2018, a 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (“DRJ/BEL”), em Acórdão de nº 01-35.918 (e-fls. 169/173), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
		 os pagamentos parcialmente não confirmados referem-se aos períodos de apuração 31/05/2004 e 31/08/2004;
		 quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 9.715,35, mas foi confirmado apenas R$ 9.655,35, restando um valor não confirmado de R$ 60,00;
		 a diferença é consequência do fato de que na DCTF relativa ao 2º trimestre de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de R$ 9.655,35;
		 quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 22.274,69, mas foi confirmado o valor de R$ 20.003,55, restando um valor não confirmado de R$ 2.271,14;
		 para este período de apuração o mesmo do período 31/05/2004, ou seja, foi confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF;
		 foi confirmada a realização do pagamento no valor de R$ 22.274,69, sendo que a diferença de R$ 2.271,14 não se encontra mais disponível, tendo sido vinculada ao PER/DCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor já foi utilizado, não restando saldo a ser aproveitado no PER/DCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081;
		 a Contribuinte indica que não foi incluída no PER/DCOMP em análise neste acórdão o pagamento de estimativa referente ao PA 31/12/2004, no valor de R$ 12.568,70. O débito referente à estimativa de CSLL do período de apuração 31/12/2004, entretanto, não foi declarado em DCTF;
		 em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se a existência do referido pagamento, bem como que é objeto do PER/DCOMP 40775.16624.280307.1.3.04-8799, referente a pagamento indevido ou a maior, que se encontra em discussão administrativa, motivo pelo qual o valor de R$ 12.568,70 também não pode ser utilizado para compor o saldo negativo de CSLL de 2004.
		 5. Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Exercício: 2004 
		 Ementa:
		 Acórdão desprovido de ementa em função do disposto no art. 2º da Portaria RFB nº 2.724/2017 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido.
		 6. Em 06/08/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 01-35.918, através de Carta com Aviso de Recebimento – AR (e-fl. 176) e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 179/187), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
		 o v. acórdão desconsiderou o valor de R$ 2.271,14, justamente por afirmar que o montante pago a maior em 08/2004 foi compensado com a CSLL de 09/2004. Mas, contraditoriamente, em relação à estimativa de 09/2004, não reconhece esse valor adicional, mantendo na composição do saldo negativo, apenas o DARF de R$ 7.617,26;
		 em tendo a compensação do crédito de CSLL de 08/2004 com o débito do mês de 09/2004 sido chancelada pelo próprio v. acórdão, o valor de R$ 2.271,14 deveria ter sido utilizado na composição do saldo negativo;
		 para a competência 09/2004 a estimativa total a ser considerada é de R$ 9.888,40, e não de apenas R$ 7.617,26;
		 verifica-se não só a existência do crédito de saldo negativo de CSLL (exercício 2005, ano-calendário 2004) aproveitado pela Recorrente, mas também que o mesmo é mais do que suficiente para a quitação de todos os débitos indicados nas respectivas declarações, não havendo que se falar na cobrança de qualquer espécie de saldo devedor;
		 isso não conduz à manutenção da negativa de homologação da compensação discutida no presente processo, já que as glosas efetuadas pelo despacho decisório dizem respeito apenas ao montante total de R$ 2.331,14, as quais são infirmadas/derruídas pelos comprovantes de pagamento/compensação destacados no tópico anterior, especialmente dos meses de 05/2004 (valor declarado em DCTF inferior ao efetivamente recolhido) e 09/2004 (não considerada a compensação de R$ 2.271,14).
		 7. É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
		 
		 Admissibilidade e Tempestividade 
		 8. Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do RecursoVoluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da PortariaMF nº1.634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”).Dele,portanto,tomoconhecimento.
		 9. Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do Acórdão recorrido em 06/08/2020 (e-fl. 176), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 04/09/2020 (e-fl. 177), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
		 10. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).
		 
		 Mérito
		 11. O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2005 (01.01.2004 a 31.12.2004), no valor de R$ 6.976,82 (seis mil, novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos), resultante de antecipações a título de pagamentos.
		 12. Conforme exposto no relatório, o Despacho Decisório (e-fls. 02/05), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sob o fundamento de que a parcela a título de pagamentos no importe de R$ 2.341,95 (dois mil, trezentos e quarenta e um reais e noventa e cinco centavos), “não restaram confirmadas”. Confira-se:
		 /
		 13. O Acórdão recorrido manteve integralmente o Despacho Decisório, nos seguintes termos:
		 “Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 9.715,35, mas foi confirmado apenas R$ 9.655,35, restando um valor não confirmado de R$ 60,00.
		 A diferença é consequência do fato de que na DCTF relativa ao 2º trimestre de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de R$ 9.655,35, conforme abaixo demonstrado:
		 [...]
		 Quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 22.274,69, mas foi confirmado o valor de R$ 20.003,55, restando um valor não confirmado de R$ 2.271,14.
		 Verifica-se para este período de apuração o mesmo do período 31/05/2004, ou seja, foi confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF:
		 [...]
		 Entretanto, foi confirmada a realização do pagamento no valor de R$ 22.274,69, sendo que a diferença de R$ 2.271,14 não se encontra mais disponível, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor já foi utilizado, não restando saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081”. (e-fls. 172/173, g.n.)
		 14. Em suas razões recursais, a Recorrente alega que:
		 “Ademais, em relação à CSLL de 08/2004, oportuno destacar que o valor pago a maior pela Empresa (R$ 2.271,14), foi utilizado para quitação de parte da contribuição devida no mês de 09/2004, através do PER/DCOMP nº 10829.87261.210105.1.3.04-5552 (có-pia juntada aos autos), o que não foi considerado pela decisão ora recorrida, que excluiu tal montante da composição do crédito pleiteado.
		 Na realidade, o v. acórdão desconsiderou o valor de R$ 2.271,14, justamente por afirmar que o montante pago a maior em 08/2004 foi compensado com a CSLL de 09/2004. Mas, contraditoriamente, em relação à estimativa de 09/2004, não reconhece esse valor adicional, mantendo na composição do Saldo Negativo, apenas o DARF de R$ 7.617,26.
		 Ora, em tendo a compensação do crédito de CSLL de 08/2004 com o débito do mês de 09/2004 sido chancelada pelo próprio v. acórdão, o valor de R$ 2.271,14 deveria ter sido utilizado na composição do Saldo Negativo.
		 Nos termos em que proferida a r. decisão de origem, a parcela de R$ 2.271,14 não está sendo considerada para nenhum efeito, nem em relação ao pagamento da CSLL de 08/2004 (pagamento a maior), nem em relação à compensação com a estimativa de 09/2004”. (e-fl. 184, grifos no original)
		 15. Pois bem. 
		 16. Com relação à glosa de pagamento de estimativa referente ao período de apuração 31.05.2004, no valor de R$ 60,00, restou expressamente consignado no Acórdão recorrido:
		 “Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 9.715,35, mas foi confirmado apenas R$ 9.655,35, restando um valor não confirmado de R$ 60,00.
		 A diferença é consequência do fato de que na DCTF relativa ao 2º trimestre de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de R$ 9.655,35, conforme abaixo demonstrado:
		 /” (e-fl. 172)
		 17. Da análise dos autos, em específico da DIPJ/2005, verifica-se que, para o período de apuração 31.05.2004 a CSLL declarada corresponde ao valor R$ 9.655,35, ou seja, mesmo valor declarado em DCTF, de forma que, o valor pleiteado pela Recorrente (R$ 9.715,35) não compôs o saldo negativo. Confira-se:
		 /
		 ************************************************************
		 /
		 18. Da mesma forma, com relação à glosa de pagamento de estimativa referente ao período de apuração 31.08.2004, no valor de R$ 2.271,14, conforme constou do Acórdão recorrido:
		 “Entretanto, foi confirmada a realização do pagamento no valor de R$ 22.274,69, sendo que a diferença de R$ 2.271,14 não se encontra mais disponível, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor já foi utilizado, não restando saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081”. (e-fls. 172/173, g.n.)
		 19. De fato, da análise da DIPJ e DCTF, verifica-se que a CSLL declarada corresponde ao valor R$ 20.003,55, de forma que o valor pretendido pela Recorrente (R$ 22.274,69) não compôs o saldo negativo:
		 /
		 ***********************************************************
		 /
		 20. Além disso, constou da decisão recorrida que, “a diferença de R$ 2.271,14 não se encontra mais disponível, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982”, de forma que, não há direito creditório conforme pretendido pela Recorrente.
		 21. Dessa forma, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”), o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
		 “Voto 
		 Da Tempestividade e da Admissibilidade 
		 A manifestação de inconformidade é tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, norma que disciplina o processo administrativo fiscal. 
		 DOS PAGAMENTOS DE ESTIMATIVA 
		 Os pagamentos parcialmente não confirmados referem-se aos períodos de apuração 31/05/2004 e 31/08/2004.
		 Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 9.715,35, mas foi confirmado apenas R$ 9.655,35, restando um valor não confirmado de R$ 60,00.
		 A diferença é consequência do fato de que na DCTF relativa ao 2º trimestre de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de R$ 9.655,35, conforme abaixo demonstrado: 
		 /
		 Quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo negativo do período o valor de R$ 22.274,69, mas foi confirmado o valor de R$ 20.003,55, restando um valor não confirmado de R$ 2.271,14.
		 Verifica-se para este período de apuração o mesmo do período 31/05/2004, ou seja, foi confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF:
		 /
		 Entretanto, foi confirmada a realização do pagamento no valor de R$ 22.274,69, sendo que a diferença de R$ 2.271,14 não se encontra mais disponível, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor já foi utilizado, não restando saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081. 
		 Por outro lado, o contribuinte indica que não foi incluída no PERDCOMP em análise neste acórdão o pagamento de estimativa referente ao PA 31/12/2004, no valor de R$ 12.568,70. 
		 O débito referente à estimativa de CSLL do período de apuração 31/12/2004, entretanto, não foi declarado em DCTF. 
		 Em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se a existência do referido pagamento, bem como que é objeto do PERDCOMP 40775.16624.280307.1.3.04-8799, referente a pagamento indevido ou a maior, que se encontra em discussão administrativa, motivo pelo qual o valor de R$ 12.568,70 também não pode ser utilizado para compor o saldo negativo de CSLL de 2004. 
		 Conclui-se, portanto, não haver reparos a fazer ao despacho decisório de fls. 02”.
		 22. Não é demais destacar que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, conforme dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil (CPC):
		 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
		 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 23. Nesse ponto, registro a jurisprudência deste Conselho:
		 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2004 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acórdão n° 1002-000.779. Sessão de 06/08/2019. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
		 24. Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (“CTN”) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso.
		 25. Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.
		 
		 Dispositivo
		 26. Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
		 27. É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Miriam Costa Faccin
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ACORDAO 1002-003.590 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10980.931923/2011-33

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Exercicio: 2004
SALDO NEGATIVO DE CSLL NAO COMPROVADO.

Somente se reconhece o direito creditério relativo a saldo negativo de CSLL
composto por pagamentos de estimativas, quando houver suporte em
provas consistentes, ndo bastando meras alegacbes dissociadas da efetiva
comprovagao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Miriam Costa Faccin — Relatora

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Ailton Neves da Silva
(Presidente), José Roberto Adelino da Silva, Luis Angelo Carneiro Baptista, Miriam Costa Faccin,
Ricardo Pezzuto Rufino e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

RELATORIO

1. Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaracdo de Compensacdo — PER/DCOMP n2 39531.06673.280307.1.7.03-9081, em
gue a Contribuinte pretende compensar débitos tributdrios préprios com suposto crédito
decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2005 (01.01.2004 a 31.12.2004), no
valor de R$ 6.976,82 (seis mil, novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos).

2. Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisério (e-fls. 02/05), reconheceu
parcialmente o direito creditério pretendido, sendo que, da somatéria das parcelas de
composic¢do do crédito informado em PER/DCOMP no montante de R$ 107.949,37 (cento e sete
mil, novecentos e quarenta e nove reais e trinta e sete centavos), reconheceu o valor de R$

2
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105.607,42 (cento e cinco mil, seiscentos e sete reais e quarenta e dois centavos), de forma que
restou parcialmente homologada a compensacgao. Confira-se:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informagdes prestadas no documento acima identificado e considerando que & soma das parcelas de composigio do crédite informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitag8o da contribuigio social devida e a apurag@o do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 [ 107.948,37 0,00 0,00 0,00 107.948,37
CONFIRMADAS 0,00 0,00 | 105.607,42 8,00 0,00 0,00 105.607,42

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 6.976,82 Valor na DIP): RS 6.976,82

Somatério das parcelas de composigéo do crédito na DIP): R$ 107.949 38

CSLL devida: R$ 100.972,56

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP]) - (CSLL devida} limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP] e PER/DCOMP, observado que quando este célculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valer do saldo negative disponivel: R$ 4.634,86

InformagBes complementares da anélise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados no PER/DCOMP, razdo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE
a compensagso declarada no PER/DCOMP acima identificado.
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente com pensados, para pagamento até 30/12/2011.

PRINCIPAL MULTA JUROS
1.614,12 322,82 1.043,04

Para informagBes sobre a anélise de crédito, detalhamento da compensagio efetuada, verificagio de valores devedores e emissBo de DARF,

consultar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, menu “Onde Encontro”, opgdo "PERDCOMP”, item "PER/DCOMP -Despacho Decisario”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cddigo Tributdrio Nacional). Inciso II do Pardgrafo 19 do art. 62 e art. 28 da Lei

9.430, de 1996. Art. 4° da IN SRF 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucio Normativa RFB n® 900, de
2008.

3. A Contribuinte apresentou Manifesta¢do de Inconformidade (e-fls. 15/20), por meio
da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

(i) os recolhimentos indicados realmente foram realizados, ndo havendo
qualquer razdo para desconsidera-los, em sua integralidade, na formacgao do
saldo negativo, consoante se verifica dos comprovantes anexos;

(ii) o total recolhido/compensado a titulo de CSLL pela Recorrente no ano
calendario de 2004 foi de RS 120.517,98, ou seja, montante superior aquele
utilizado na compensacdo do saldo negativo indicado na declaragdo de

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

compensacdo objeto do presente processo (RS 107.949.37);

(iii) em relacdo a CSLL de 08/2004, oportuno destacar que o valor pago a maior
pela empresa (RS 2.271,14), foi utilizado para quitacdo de parte da
contribuicdo devida no més de 09/2004, através do PER/DCOMP n°
10829.87261.210105.1.3.04-5552 (cdépia anexa - doc. 05), o que ndo foi
considerado pela decisdo ora recorrida, que excluiu tal montante da
composicao do crédito pleiteado;

(iv) da apuracdo do saldo negativo da CSLL acabou sendo, indevidamente,
excluido o pagamento da estimativa de 12/2004, no valor de RS 12.568,70, o
gue confirma que o direito creditério, na verdade, é superior ao préprio valor
requerido pela empresa.

4. Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 23 de novembro de 2018, a
52 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (“DRJ/BEL”), em
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Acérddo de n? 01-35.918 (e-fls. 169/173), entendeu por bem julgd-la improcedente, ao
fundamento de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

os pagamentos parcialmente nao confirmados referem-se aos periodos de
apuragdo 31/05/2004 e 31/08/2004;

quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo
negativo do periodo o valor de RS 9.715,35, mas foi confirmado apenas RS
9.655,35, restando um valor n3o confirmado de RS 60,00;

a diferenca é consequéncia do fato de que na DCTF relativa ao 22 trimestre de
2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de RS 9.655,35;

quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo
negativo do periodo o valor de RS 22.274,69, mas foi confirmado o valor de
RS 20.003,55, restando um valor n3o confirmado de RS 2.271,14;

para este periodo de apuragdo o mesmo do periodo 31/05/2004, ou seja, foi
confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF;

foi confirmada a realizacdo do pagamento no valor de RS 22.274,69, sendo
que a diferenca de RS 2.271,14 ndo se encontra mais disponivel, tendo sido
vinculada ao PER/DCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982, homologado
parcialmente, o que implica que o valor ja foi utilizado, ndo restando saldo a
ser aproveitado no PER/DCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081;

a Contribuinte indica que ndo foi incluida no PER/DCOMP em analise neste
acorddo o pagamento de estimativa referente ao PA 31/12/2004, no valor de
RS 12.568,70. O débito referente a estimativa de CSLL do periodo de apura¢do
31/12/2004, entretanto, ndo foi declarado em DCTF;

em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se a existéncia do referido
pagamento, bem como que é objeto do PER/DCOMP
40775.16624.280307.1.3.04-8799, referente a pagamento indevido ou a
maior, que se encontra em discussdo administrativa, motivo pelo qual o valor
de RS 12.568,70 também n3do pode ser utilizado para compor o saldo negativo
de CSLL de 2004.

5. Confira-se, a propdsito, a ementa da decisdo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Exercicio: 2004
Ementa:

Acdrdao desprovido de ementa em fungdo do disposto no art. 22 da Portaria RFB
ne 2.724/2017

Manifestacao de Inconformidade Improcedente

4
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Direito Creditério Ndo Reconhecido.

6. Em 06/08/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acorddo n2 01-35.918, através de Carta com Aviso de Recebimento — AR (e-fl. 176) e, na

sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 179/187), por meio do qual

ratificou as alegac¢Oes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda,
as seguintes alegacdes:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

o v. acorddo desconsiderou o valor de RS 2.271,14, justamente por afirmar
gue o montante pago a maior em 08/2004 foi compensado com a CSLL de
09/2004. Mas, contraditoriamente, em relagdo a estimativa de 09/2004, nao
reconhece esse valor adicional, mantendo na composi¢ao do saldo negativo,
apenas o DARF de RS 7.617,26;

em tendo a compensacdo do crédito de CSLL de 08/2004 com o débito do més
de 09/2004 sido chancelada pelo préprio v. acérd3o, o valor de RS 2.271,14
deveria ter sido utilizado na composi¢ao do saldo negativo;

para a competéncia 09/2004 a estimativa total a ser considerada é de RS
9.888,40, e ndo de apenas RS 7.617,26;

verifica-se ndo s a existéncia do crédito de saldo negativo de CSLL (exercicio
2005, ano-calendario 2004) aproveitado pela Recorrente, mas também que o
mesmo é mais do que suficiente para a quita¢ao de todos os débitos indicados
nas respectivas declaracdes, ndo havendo que se falar na cobranca de
gualquer espécie de saldo devedor;

isso ndo conduz a manutencdo da negativa de homologacdo da compensacao
discutida no presente processo, ja que as glosas efetuadas pelo despacho
decisorio dizem respeito apenas ao montante total de RS 2.331,14, as quais
sdo infirmadas/derruidas pelos comprovantes de pagamento/compensacdo
destacados no tdpico anterior, especialmente dos meses de 05/2004 (valor
declarado em DCTF inferior ao efetivamente recolhido) e 09/2004 (n3o
considerada a compensacdo de RS 2.271,14).

7. E o relatdrio.
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VOTO

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

8. Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdao do
Recurso Voluntario, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF n2 1.634/2023° - Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(“RICARF”). Dele, portanto, tomo conhecimento.

9. Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do Acérddo recorrido em
06/08/2020 (e-fl. 176), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 04/09/2020 (e-fl.
177), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n? 70.235/1972°

10. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

% Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicagdo da legislacdo relativa a:

| - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuigcdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

Il - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipoteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins),
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl), Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta (CPRB), quando
reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 22 do art. 45;
V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislagdo referente ao Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito
dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribuigdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de arrecadagao
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigagdes acessodrias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos de
que trata este artigo; e

VIl - tributos, penalidades, empréstimos compulsérios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Sec¢des.

Art. 65 As Turmas Extraordindrias julgam, preferencialmente, recursos voluntarios relativos a exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditdrio, até o valor em litigio de dois mil salarios-minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditério, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como os processos que tratem:

| - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;

Il - de isencdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito tributario; e
Il - exclusivamente de isencgdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

> Art. 33. Da decisio cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisao.
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11. O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2005 (01.01.2004 a 31.12.2004), no valor de R$
6.976,82 (seis mil, novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos), resultante de
antecipacdes a titulo de pagamentos.

12. Conforme exposto no relatério, o Despacho Decisério (e-fls. 02/05), reconheceu
parcialmente o direito creditdério pretendido, sob o fundamento de que a parcela a titulo de
pagamentos no importe de R$ 2.341,95 (dois mil, trezentos e quarenta e um reais e noventa e
cinco centavos), “ndo restaram confirmadas”. Confira-se:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou N3o Confirmadas
Cddigo | Periodo de Data de Valor do Valor da |Valor dos| Valor Total Valor Valor Valor Nao | Justificativa
de Apuracdo | Arrecadagio Principal Multa Juros do DARF Utilizado Confirmado | Confirmado
Receita para
Compor o
Saldo
Negativo do
Periodo
Parcela
quitada
2484| 31/05/2004| 30/06/2004 9.715,35 0,00 0,00 9.715,35 9.715,35 9.655,35 60,00 |parcialmente
pelo DARF
informado
Parcela
quitada
2484| 31/08/2004| 30/05/2004| 22.274,69 0,00 0,00 22.274,69| 22.274,69 20.003,55 2.271,14|parcialmente
pelo DARF
informado
Total 31.990,04 29.658,90 2.331,14

Total Confirmado de Pagamentos: R$ 105.607,42

Total Confirmado de Pagamentos + Estimativas compensadas com outros pagamentos indevidos ou a maior: R$ 105.607,42

13. O Acérdao recorrido manteve integralmente o Despacho Decisdrio, nos seguintes
termos:

“Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo

negativo do periodo o valor de RS 9.715,35, mas foi confirmado apenas RS
9.655,35, restando um valor ndo confirmado de RS 60,00.

A diferencga é consequéncia do fato de que na DCTF relativa ao 22 trimestre
de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de RS 9.655,35, conforme
abaixo demonstrado:

[...]
Quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo

negativo do periodo o valor de RS 22.274,69, mas foi confirmado o valor de RS
20.003,55, restando um valor ndo confirmado de RS 2.271,14.

Verifica-se para este periodo de apuragdo o mesmo do periodo 31/05/2004,
ou seja, foi confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF:

[...]

Entretanto, foi_confirmada a realizacdo do pagamento no valor de RS
22.274,69, sendo que a diferenca de RS 2.271,14 n3o se encontra mais
disponivel, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-
6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor ja foi utilizado, ndo
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restando saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-
9081”. (e-fls. 172/173, g.n.)

14. Em suas razdes recursais, a Recorrente alega que:

“Ademais, em relacdo a CSLL de 08/2004, oportuno destacar que o valor
pago a maior pela Empresa (R$ 2.271,14), foi utilizado para quitacdo de parte da
contribuicdo devida no més de 09/2004, através do PER/DCOMP n¢9
10829.87261.210105.1.3.04-5552 (cé-pia juntada aos autos), o que nao foi
considerado pela decisdo ora recorrida, que excluiu tal montante da composicao

do crédito pleiteado.

Na realidade, o v. acérddo desconsiderou o valor de RS 2.271,14,
justamente por afirmar que o montante pago a maior em 08/2004 foi
compensado com a CSLL de 09/2004. Mas, contraditoriamente, em relacdo a

estimativa de 09/2004, n3o reconhece esse valor adicional, mantendo na

composicio do Saldo Negativo, apenas o DARF de RS 7.617,26.

Ora, em tendo a compensa¢do do crédito de CSLL de 08/2004 com o
débito do més de 09/2004 sido chancelada pelo préprio v. acérddo, o valor de
RS 2.271,14 deveria ter sido utilizado na composic¢do do Saldo Negativo.

Nos termos em que proferida a r. decisdo de origem, a parcela de RS 2.271,14
nao esta sendo considerada para nenhum efeito, nem em relagdo ao pagamento
da CSLL de 08/2004 (pagamento a maior), nem em relagdo a compensa¢do com a
estimativa de 09/2004”. (e-fl. 184, grifos no original)

15. Pois bem.

16. Com relacdo a glosa de pagamento de estimativa referente ao periodo de apuragao
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31.05.2004, no valor de R$ 60,00, restou expressamente consignado no Acérd3do recorrido:

“Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo

negativo do periodo o valor de RS 9.715,35, mas foi confirmado apenas RS
9.655,35, restando um valor ndo confirmado de RS 60,00.

A diferenca é consequéncia do fato de que na DCTF relativa ao 22 trimestre
de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de RS 9.655,35, conforme
abaixo demonstrado:

Débite Apurado. 9.655,35

criditos Vinculades

Soma dos Créditos Vinculados: 9.655,35

Saldo a Pagar do Débito:

" (e-fl. 172)

17. Da analise dos autos, em especifico da DIPJ/2005, verifica-se que, para o periodo de
apuragdo 31.05.2004 a CSLL declarada corresponde ao valor R$ 9.655,35, ou seja, mesmo valor
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declarado em DCTF, de forma que, o valor pleiteado pela Recorrente (RS 9.715,35) ndo compds o
saldo negativo. Confira-se:

Discriminagac | Maio
.ORMA DE DETERMINAGAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Base em Balango ou Balancete de Suspensdo ou Redugio
CALCULO DA CSLL ' . J
0l.Base de Cadlcule da CSLL 518.185,35
02.CSLL Apurada | 46.636,68
DEDUGOES
03, (-)Recuperagdo de Crédito de CSLL (MP n° 1.807/1999, art. B8°9) ! 0,00
04.(-)Créditos s/ Depreciagdo de Bens do Ativo Imobilizado (Lei n 11.051/2004)
05.(-)CSLL Devida em Meses Anteriores 36.981,33
06.(=)Imp. Pago no Exter. s/Lucres, Rend. Ganhos de Cap. (MP n° 1858-6/1999) 0,00
07.(-)CSLL Retida na Fonte por Orgdo Piblicoc Federal 0,00
08.(=)CSLL Retida na Fonte por Outras Pessoas Juridicas (Lei n° 10.833/2003) 0,00
09.(-)CSLL Retida na Fonte por Estados, DF e Munic. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
10.(-)CSLL Retida na Fonte por Ent. da Adm. Pdb. Fed. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
11.(-)RET - Patriménio de Afetagdc - CSLL Paga |
12.CSLL A PAGAR | 9.655,35
13.PARCELAMENTO FORMALIZADO | 0,00
14.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00
15.PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP 0,00

%k %k 3k 3k %k 5k 5k 5k 5k 3k %k %k %k %k %k >k %k >k >k >k >k >k >k 3k 5k 5k 5k 5k 5k 5%k %k %k %k %k %k %k >k >k %k >k >k >k >k %k 5k >k >k 5k >k >k *k *k *k *k *k k >k kkk

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARAGAO DE DEBITOS E CREDITOS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF-3.0
76.710.318/0001-28 2°. TRIMESTRE/2004 | Pagina 23

Débito Apurado e Créditos Vinculados-RS$ |

O GRUPO DO TRIBUTO: CSLL - CONTRIBUIGCAO SOCIAL 8/ LUCRO LEgUIDO
D CODTGO RECEITA : 2484-1 |
<( DENOMINAGAO : CSLL - PJ em geral que apura o IRPJ com base em estimlativa
o) mensal ‘
: PERIODICIDADE: Mensal PERIODO DE APURAGAO: Maio
< DEBITO APURADO 9.655,39
> CREDITOS VINCULADOS
O - PRGAMENTO 9.655,35
|_ - COMPENSAGAO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
- QUTRAS COMPENSAGOES 0,00
Z - PARCELAMENTO ‘ 0,00
oa - SUSPENSAC ‘ 0,00
E SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS | 9.655,35
8 SALDO A PAGAR DO DEBITO ‘ 0,00
O |
(a) Valor do Débito-R$ Total: 9.655,35
18. Da mesma forma, com relagdo a glosa de pagamento de estimativa referente ao
periodo de apuracdo 31.08.2004, no valor de R$ 2.271,14, conforme constou do Acdrddo
recorrido:
“Entretanto, foi confirmada a realizacio do pagamento no valor de RS
22.274,69, sendo que a diferenca de RS 2.271,14 ndo se encontra mais
disponivel, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-
6982, homologado parcialmente, o que implica que o valor ja foi utilizado, nao
restando saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-
9081”. (e-fls. 172/173, g.n.)
19. De fato, da andlise da DIPJ e DCTF, verifica-se que a CSLL declarada corresponde ao

valor R$ 20.003,55, de forma que o valor pretendido pela Recorrente (RS 22.274,69) ndo compds
o saldo negativo:
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Discriminagdo ‘ Agosto

.omm DE DETERMINACAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Base em Balango ou Balancete de Suspensdc ou Redugdo

CALCULO DA CSLL J
0l.Base de Cdlculo da CSLL 885.108,38
02.CSLL Apurada 79.659,75
DEDUCOES
03.(-)Recuperagio de Crédito de CSLL (MP no© 1.807/1999, art. B89) 0,00
04.(-)Créditos s/ Depreciagdo de Bens do Ativo Imobilizado {Lei n 11.051/2004)
05.(-)CSLL Devida em Meses Anteriores 59.656,20
06.(-)Imp. Pago no Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Cap. (MP n® 1858-6/1999) ‘ 00
07.(-)CSLL Retida na Fonte por Orgdc Piblico Federal a,00
08.(-)CSLL Retida na Fonte por Outras Pessocas Juridicas (Lei n® 10.833/2003) 0,00
09.(~)CSLL Retida na Fonte por Estados, DF e Munic. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
10.(-)CSLL Retida na Fonte por Ent. da Adm. PGb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00
11.(-)RET - Patriménio de Afetagdo - CSLL Paga | 0,00
12.CSLL A PAGAR 20.003,55
13.PARCELAMENTO FORMALIZADO ,
14.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00
15.PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP 0,00

3k 3k 3k 3k 3k 3k %k 3k %k %k >k >k 3k >k 3k >k 3k 3k 3k 3k 3k 3k 3k 3k 3k 3%k %k 3%k %k %k %k 3k >k %k >k 3k 3k 3k %k 3k 3k 3k 3k 3k 3%k 3%k %k %k %k %k %k %k %k %k %k %k %k %k k

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARAGAO DE DEBITOS E CREDITOS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF-3.0
76.710.318/0001-28 3°. TRIMESTRE/2004 i Pagina 23

Débito Apurado e Créditos Vinculados-R$ |

GRUPO DO TRIBUTO: CSLL - CONTRIBUIGAO SOCIAL S/ LUCRO LigQuIipo |
CODIGO RECEITA : 2484-1 |
DENOMINACED t CS5LL - BJ em geral gue apura o IRPJ com base em estimativa

mensal |
PERICDICIDADE: Mensal PERfODO DE APURACEQ: Agosto
|
DEBITO APURADO 20.003,55
CREDITOS VINCULADOS
- PAGAMENTO 20.003,55
- COMPENSACAO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
-~ QUTRAS COMPEWSACOES 0,00
- PARCELAMENTO l_ 0,00
~ SUSPENSAO 0,00
SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS 20.003,55
SALDO A PAGAR DO DEBITO | 0,00
|
Valor do Débito-R$ Total:  20.003,55
. . - . ‘. s ~
20. Além disso, constou da decisdo recorrida que, “a diferenca de RS 2.271,14 néo se

encontra mais disponivel, tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982",
de forma que, ndo ha direito creditério conforme pretendido pela Recorrente.

21. Dessa forma, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acérdao recorrido e, por concordar com os
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus proprios fundamentos, valendo-me do artigo
50, §19, da Lei n2 9.784/99%c/c o artigo 114, §12, |, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”), o gual adoto como razao de decidir, in verbis:

“Voto

Da Tempestividade e da Admissibilidade

‘g 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisGes ou propostas, que, neste caso, serao parte integrante do
ato.

> §12. A fundamentacgdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida.

10



ACORDAO 1002-003.590 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10980.931923/2011-33

A manifestacdo de inconformidade é tempestiva e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n2 70.235, de 6 de marco de
1972, norma que disciplina o processo administrativo fiscal.

DOS PAGAMENTOS DE ESTIMATIVA

Os pagamentos parcialmente nao confirmados referem-se aos periodos de
apuracdo 31/05/2004 e 31/08/2004.

Quanto ao pagamento PA 31/05/2004, foi utilizado para compor o saldo
negativo do periodo o valor de RS 9.715,35, mas foi confirmado apenas RS
9.655,35, restando um valor ndo confirmado de RS 60,00.

A diferenca é consequéncia do fato de que na DCTF relativa ao 22 trimestre
de 2004, ter sido declarada CSLL devida no valor de RS 9.655,35, conforme abaixo
demonstrado:

Débito Apurado: 9.655,35

Criditos Vinculados

Soma dos Créditos Vinculados: 9.655,35

Saldo a Pagar do Débito: 0,00

Quanto ao pagamento PA 31/08/2004, foi utilizado para compor o saldo
negativo do periodo o valor de RS 22.274,69, mas foi confirmado o valor de RS
20.003,55, restando um valor n3o confirmado de RS 2.271,14.

Verifica-se para este periodo de apuragdo o mesmo do periodo 31/05/2004,
ou seja, foi confirmada parcela correspondente ao valor declarado em DCTF:
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Débito Apurada: 20.003,55

Créditos Vinculados

Soma dos Créditos Vinculados: 20.003,55

saldo a Pagar do Débito 0,00

Entretanto, foi confirmada a realizacdo do pagamento no valor de RS
22.274,69, sendo que a diferenca de RS 2.271,14 n3o se encontra mais disponivel,
tendo sido vinculada ao PERDCOMP 06857.63186.280906.1.7.04-6982,
homologado parcialmente, o que implica que o valor ja foi utilizado, ndo restando
saldo a ser aproveitado no PERDCOMP 39531.06673.280307.1.7.03-9081.

Por outro lado, o contribuinte indica que ndo foi incluida no PERDCOMP em
analise neste acérddo o pagamento de estimativa referente ao PA 31/12/2004, no
valor de RS 12.568,70.

O débito referente a estimativa de CSLL do periodo de apuragdo
31/12/2004, entretanto, ndo foi declarado em DCTF.

11
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Em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se a existéncia do referido
pagamento, bem como que é objeto do PERDCOMP 40775.16624.280307.1.3.04-
8799, referente a pagamento indevido ou a maior, que se encontra em discussao
administrativa, motivo pelo qual o valor de R$ 12.568,70 também n3o pode ser
utilizado para compor o saldo negativo de CSLL de 2004.

Conclui-se, portanto, ndo haver reparos a fazer ao despacho decisério de
fls. 02”.

22. Ndo é demais destacar que o O6nus da prova compete a quem alega possuir o
direito, conforme dispde o artigo 373 do Cédigo de Processo Civil (CPC):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

23. Nesse ponto, registro a jurisprudéncia deste Conselho:

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS
DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologacao de declaracado
de compensacdo, quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui
os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado
para a quitacdo de débito com caracteristicas distintas. ASSUNTO: IMPOSTO
SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendario: 2004 PER/DCOMP.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DO
RECORRENTE. Compete ao Recorrente o 6nus de comprovar inequivocamente o

direito creditdrio vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita
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pela legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdao do crédito,

ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste

momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatério dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acérddo n° 1002-
000.779. Sessdo de 06/08/2019. Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

24, Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional
(“CTN”)® exige para o reconhecimento da compensacao declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da
Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

25. Logo, ndo merece reforma o Acérdao recorrido.

Dispositivo

6 . .~ . . . . ~ . . N

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacéao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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26. Ante o exposto, conhe¢o do Recurso Voluntario, para nessa extensdao, negar-lhe
provimento.
27. E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin
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